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Processo Admi i strativo í' 2025030479
Processo de ContÍâtâção por meio de Dispensa de Licitação em razão de valor
Intercssado: Murdcípio de Goiatuba - SeÇretaria Municipal de Obras Públicas e Serviços

Urbaoos

PARECER REFERENCIAL . DISPENSA EM RAZAO DE VATOR _ ART.75. II DA LEI
14.13312021

I _ RELATÓRIO

O Município cle Goiatuba, no dccoüeI do presente cxclcício (2025) terú súrretido
diversos processos de natuleza idôntica, cnvolvendo aquisição dc bens para entrcga imcdiata e
prestação de seryiços csscnciais para o regulaÍ Íilncionamcnto de atividades dcsenvolvidas pcla

Administração PíLblica.

A Lci n" lzl.l3l/2021 prcvê a aluação do órgão de asscssoramcnto juridico no
proccsso dc coutratação, seja em elaboraÇão dc minutas dc processos padronizados nos l§mros

contidos no inciso lV do art. 19 ou na obrigatoriedade do contÍolc prévio de lcgalidadc do
proccdimcnto nos consoantes previsào do âft.53 c scguintes, que tantbónl adntitc:

§ 5' É dispensável a aaálise jurídica nas hipóteses previamente definidâs em

ato da autoúdadejurídica máxima çompeteote, qu€ deverá consideraÍ o baixo
valor, a bâixa complexidade dâ contatação, a entregâ imediata do bem ou a

utilização de minutâs dc editais e hskumentos dc contrato, convênio ou
outros ajustes prgviamente padronizados pelo óryão de assessoramento
jurídico.

Pol sua vez, o TCM/GO na IN n'009/2023 âdlritiu, a dispensabilidade dc análise
jurklica de lbrma individualizada cm casos padronizados, tais como o presente, no inciso XX
do art. 7", reslando incontcstc a possibilidade de prorluncjarrento refercncial sobrc o rrodelojar
disponibilizado no dcpaltâmento dc colrpÍas prra âquisição dc bcns c contrtlaçio de scrviços
por se anloldar a hipótcsc clc baixo valor', baixa complcxidirdc da contrruÇào c cntl'cga imcdiata
do bcn c scrwiços.

Ilnr scndo assim, esta assessorjâ cntcnde que nesles casos, por screlll veiculâdas
corrsultas com os nreslnos pr'cssupostos clc fato e de ditcilo ó possiYel lmçal olicntâção juridica

unifornlc que pellnita a vcrificaçiro do âlendinrcnto das cxigências lcgais nlcdiallte a simplcs

colllerência dc atos adlrinislrativos, dâdos olr documertos collstanles na minuta já lornecida ao

setol rcsporsável pela Íolmalização do alo

Nos oasos envolvendo a contútação direla - iúexigibiliclade e dispcnsa, a NI-LC
consigna a exigôncia cle parecer jutidico en seu aÍt. 72 no rol de documentos obrigatórios -
tarnbém rcpctido pelâ IN 11'009/2023 expedida pclo TCIVI/GO, tnotivo pelo cl'tc sc elrtendc-sc

licccssário o pronuncialrlcnto formal desta.
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II. DO CARÁTER OPINÀTTVO DO PRESENTE PARECER JURÍDICO

Antes de se adentrar ao mêrito do presente ator urge registrar que a conduçào da

análise técnicojuridica está pÍevista legalmente como sendo uma das funçõe§ inerentes à prática

da advocacia, confoÍme se âbstrai do disposto ao Artigo 2o, §3" da Lei Federal N'8.906/94 '
Estatuto da Advocacia e da OAB, que estabelece a inviolabilidade dos atos e manifestâçôes dos

advogados, no exercício da profissão, observando os limites da lei.

Desta foma, para a legal confecqão do preseote instnrmento, rcsta peÍinente ser

obseruada a exjstência dc isenção do profissional, dado o seu caráter opjnativo, visto que este

respectivo parecçrjuridico considera e preza pela liberdade e discricionariedade adD'Iinistrativa

do responsável gestor e ordenadorde despesâs, podendo estes seguirem ou não a opinião técnicâ

emitida, segundo os aspectos de conveniênoia e Íinalidadc.

Itr _ FI,,INDAMENTAÇÃO

Preliminarmente, esclarecemos que tal exame aborda os aspectos Serais do

processo, increntes às atribuições dos aspectos juridicos, não adentrando, poúanto, na análise

de conveniôncia e opoftunidade dos atos praticados, nem aspectos de naturcza emioen(emente

têqnico-administrativo.

E relação aos aspectos alheios à seara juridica, parte-se da premissa de que os

órgãos e servidores competentes para a sua apreciação detêm os conhecimentos específicos

necessários e os analisaram adequadameflte verificando a exatidão das infomaçõcs constantes

dos autos e atuando em confonnidade com suas atribuições.

A Constituição Federal desenhou um cenário baseado no mérito, nâ eficiência c na

legalidade, além de positivar a próplia noral como critério regulador das atividades

adminishativas, resultando em p vilegiar institutos como a licitação parâ aquisição dc bens e

contratação de serviços pelos entcs públicos, nos seguintcs termos:

4fi.37:

(.. )

XXI - lessalvados os casos especificados la legislaçtio, as obras,

scr.riços, conrpras c alienações serio contrlúados lnediante pÍoccsso de

licitação pilblica clue asscgurc igualdadc de condições a todos os

oonco1.rclltes, coü cláusulas que estabclcçam obrigações de paglmcnto,

rnantidas âs condições el-etivas da pr'oposta, iros terüos da lei. o qual

soúetrte pelmitirá as exigências de qualificaÇão técnica o econômica
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Essa disposição sc halfioniza coln outras diretlizes constitucioliJjs corno o

princípio da isonornia e conr a própria ideia republicada de prcssupor igualdade de

oportuuidadcs a todos os individuos, sem discriurinações desarr-azoaclas ou privilógios

indcvidos.

Esse conjunto normativo l1ão deixa dúvidas de que a licitação ó a rcgra a sel

obserwada, sempr-e que possível e adequaclo, na nedida em que as hipóteses dc contratação

dircta conslitueln exceções e implicam redobrados cuidados cnr sua adoção, tarto cssi n que ii

Lci n. 1,1.133/2021 altelou o Código Pcial para ncle incluir o arligo 337-E, prevendo ser crime
"adrritir, possibilital ou dar causa à coltrataçío diÍeta lbra das hipóteses pr-evistas em lei",
ma.jorando as pcnalidadcs para rcclusão, dc 4 a 8 anos, quando comparado corlr o revogado

aftigo 89 da Lci n.8.666/93.

Dcvc scr destacado que a novel en1 seu artigo 73 estabclccc quc na hipótcsc dc

contfatação dilcta indcvida ocorrida coln dolo, íiaude ou cüo grossciÍo, o contfataclo c o agcntc

púb1ico rcsponsávcl rcspondcrão solidariamcntc pelo dano causado ao crário, o quc sc alcrta
gxpressanlento tendo cnl vista o nÍnncro dc pÍoccssos com csta naturcza já analisados no

cxercício de 2023

Sobre a dispcnsa tratadÂ ncstc patcccr, impendc dcstacar quc a NLLC disciplina
que:

Att 75. É dispeLsável a ticitação:
! - para contratação que e0volva valores inferiores a R§
125.451,15 (cento e uinte e cinco mil quatrocentos e cinquenta e um
reais e quinze centavos), no caso de obras e sewiços de etgenharia ou
de servigos de maiutellção de yeículos automotores;
n - para contatação que envolva valorcs inferiores a R§ 62.725,59
(sessenta e dois úil, sctecentos e vipte e ciaco Íeais e cirouenta e nove
cefitavos), no caso de oulros servicos e colnpra§. Gtifit Nosso

Para se evitar o "fiacionanlcnto dc dcspesas", a lci tlor.lxc critér os i scrcor
considcr-ados para quc sc.ja vcrificado o limitc dc formâ concomilante com o dis|uslu it(irni.
Vejâ-sol

§ 1n Para fins rle aleriçaio dos vrlores que atendam aos Iinrtcs
Íclcridos nos incisos I e lI do câpLrt des!e rrtigo, devcriio scr-

obser'vados:

I - o somatório do que for despendido no exercício fiiranceiro pela
respectiva uoidade gestora;

II - o somatório da despesa realizada com objetos de !1esma
oaturezâ, entendidos como tais aqueles telativos a cont ataçõe§ r1o

mesmo ramo de atividade.
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Essa disposiçâo se harmoniza com o que vinha preconizando o próprio Tribunal de

Contas da União - TCU ao determinar que se realizasse "o planejamento prévio dos gastos

anuais, de modo a evitar o fracionamento de despesas de mesma natureza, obser"rando que o

valor linrite para as modalidades licitatórios ê cumulativo ao longo do exercício financeiro, a

fim de não exhapolar os limites estabelecidos nos atigos 23, § 20, e 24, inciso II, da Lei n.

8.66611993" (Acordão n. 1.084/2007-Plerário).

Impende mencionar ainda, que o planejanrento da presente contratação e o
quantitativo estimado no Ten11o de Referência foi elaborado pela Secretaria Requisitante, tendo
sido efetuada a pesquisa de preços pelo depâftamer1to de compras,

O Tenno de Referência deve ser elaborado seguindo as diretrizes estabelecidas no
inciso XXIII do caput do aft, 6o e §1" do art.40 da Lei n" 74.133/2021, de forma a delimitar
quântitativos e especificar objeto, sem, contudo, âpresentar restriçôes que complometa â

competitividade entre fomecedores.

Ouhossim o feito deve ser instruído nos moldes do Decreto Municipal que
regulamenta a utilização da NLLC, com a IN n'009/2023 do TCM/GO e com todos os
documentos exigidos pelo art. 72, assim redigido:

411.72. O processo de contratação direta, que compreendc os casos de
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruido com os
seguintes documentos:

I - documento de formalização cle demanda e, se for o caso, estudo
técnico preliminar, análise de scos, telmo de referência, projeto básico
ou projeto e\ecurivo:
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na foma
estabelecida no afi. 23 desta Lei;
III - parecer juridico e pareÇeres tócnicos, se for o caso, quc
demonstren o atendimento dos requisitos exigidos;
IV - demonstração da compatibilidâde da previsão de recursos
oÍçamentários com o compromisso a ser assumido;
V - comprovação de que o confatado preenche os |equisitos de
habilitação e qualificação mínima necessária;

VI - razão da escolha do contratado; VII -justificativa de preço;
VIII - autorização da autoridade competente.

Parágrafo único. O ato que autoriza a contÍatâção direta ou o extrato
decoüente do contmto deverá ser dintlgado e mantido à disposição do
público em sítio eletrônico oficial.

A NLLC também estabelece a imprescindibilidade de conhatâção em valores
praticados no mercado, Vejâmosl

Art. 23. O valor previamente estimado da contrâtação deverá ser
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compativel com os valores praticados pelo nercado, collsiderados os

preços constahtes de bancos de dados públicos e as quantidades a serem
confuatadas, obseFr'adas a potencial economia de escala e as

peculiaddades do locâl de execução do objeto.

§ l'No processo licitatório para aquisição de bens e contrâtação de

serviços em geral, conforme regulamento, o valor estimado selá
definido com base no melhor preço aferido por meio da utilização dos
seguintes parâmetros, adotados de forma combinada ou nào:

I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana
do item corespondente no pâinel parâ consulta de preços ou no bânco
de preços em saúde disponíveis no Porlal Nacional de Conh?tações
Públicas (PNCP);

II - contratações similarcs fcitas pela Administração Pública, em
execução ou concluídas no período de I (um) ano anterior à data da
pesquisa de preços, inclusive mediânte sistemâ de
registro de pleços, observado o índice de atualização de pteÇos

coúespondentc;

III - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia
cspecializada, de tabela de referência formalmente aprovadapelo Poder
Executivo fodcral c de sítios eletrônicos especializados ou de domínio
anlplo, desde que contonham a data e hora dc acesso;

IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fomecedores, mediante
solicitação fomral de cotação, desde que seja aprese[tada justiflcâtivâ
da escolha desses fotnecedores e que não tcnham sido obtidos os

orçâmentos com majs de 6 (seis) meses de antecedência da data de

divulgação do edital;
V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicâs, na foma
de Íegulamento.
(...)

§ 3'Nas conhatações realizadas por Municípios, Estados e Distrito
Federal, desde que não envolvam rccursos da União, o valor'
prcviamente estimado da contratação, a que se relere o caput deste
artigo, poderá ser definido por meio da utilização de ouhos sisteDas de
custos adotados pelo respectivo ente federativo.

§ 40 Nâs contrâtâções diretas por inexigibilidade ou por dispensa,
quando não folpossível ostimar o valor do objeto na foma estabelecida
nos §§ 1o, 2o e 3o deste artigo, o contratâdo deverti comprovar
pleviamente que os preços estão em confomidade com os pnticâdos
em contratações semelhantes de objetos de mesma nafureza, por meio
da apresentação de notas fiscais emitidas para outros co[tratantes no
pelíodo de até I (um) ano anterior à data da conhatação pela
Administração, ou por outro meio idôneo.

Para o Tribunal de Contas da Uniào, ?!!§qusA!qp!9@g jtêi!dê,!Jl9g9Í!i!qq4!q
DÍévio e hdispensávgl à verificação de existfucia de ÍecuÍsos suficietrtes Dara cobú despesas

decorrentes de conüataÇão Dública.
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Sobrc o tcma. o Plenário do Tribunal de Contas da Uniào, rro ârnbito do Acórdão
n' 1875/2021, de relatoria do Miristro Rair]rundo Carreiro, novamentc afit mou qLLe .rs prrquirar
dc pr-eços par-a aquisição de bens e oontfàtaçâo de serviços en getal deven ser baseadas em

ulna "ccsla dc prcços", tendo prel'erêl1cia os preços públicos, oriundos c1e outr-os cerlanes, alélrl
dc alertar quc, a Dcsquisa dc prcÇos feita exclusivamente iurto a forncccdorcs. deve ser utilizada
eln illtin]o caso, na cxícma ausôncia de DreÇos públicos ou cestas dc preÇos referEnciais.

No citado iulgado, a pesquisa de preços feitâ exclusivantcnte juulo a lbrnecedoLes
loi, poltanto, objeto de cr'íticas. Uma vez mais, o TCU aÍirnrou a fragilidade dr pesquisa dc

preços suportada apcnas orçan]entos fomecidos pelo mer-cado, porque os fornecedoles poderu

ir,llar os valoles corl vistas a D1âjor-ar o valor de letir'ôncia que sel-á usado para avaliaçio das

propostas, de maneira clue cleve scr a cxccção, cspccialnlcnte i:m serviços, pois, via dc rcgra,
incorpora a variação pal'a maior, o quc podc gclar o risco dc quc a adnlinistração contr-atc conr
prcços clcvados.

Há algunr tempo o TCU abandonou seu i iciÂl cnlcndinrento, constluido dianlc da

ausôncia dc rcgras dctalhadas na Lci 8.666/93, que se apoiava ua pesquisa junto a iol ncccdo.cs
(AC 1573/2008 e AC 2361/2009, anrbos do I'lenár'io).

O Plcnário dcfcndia, cnr inirnrcr-as ocasiões, como sc vê no Acórc1âo 2.13ó/2006, a

rcalização da pcsquisa dc prcços bascada dc, no mininro, três orçâmentos de lornecedores
distintos, sob pcr'ra dc rcpctiçào do ccrtanlc.

Ainda ncste sentido, o TCM/CO assinl sc posicionoul

Súmuta r" 13

O levantamento iuicial de preços çonstitui etapa essencial e

indispeÍNável da corhatação pública, devendo integar o projeto básico

ou o termo de referência e, Drioritariamente, balizar-se pelos preÇos

praticados no âmbito dos &sãos c etrtidades da Administração Públiça

Logo, deve scr, obrigatoriarnenle, ser levantado os valorcs piaticados r1o ulercado,
utilizando-se prioritar-iarrente a cestc de preços, tcndo colno rclcrênciâ os valor-cs praticados
pelos entes públicos c, cm Ílltjlno câso. tr'ôs ol'çamcntos.

Adcrnais, irnportante ressaltar, o recenfe julgado do Triburnal de Contâs dr
Uniào, Acórdão 356912023 Segunda Cârnara, que erllendeLt: "PaÍa fins de exeroicio do

podcr srncionatório do TCU, pode ser tipificada couro ert'o gr-osseiÍo (ar-t. 28 do Dccrelo-lei
4.65'711942 - Lindb) a clabo|ação do orçamento estinlado da licituç:o scnr o

dimcnsionarlento adequado dos quantitativos e com base ern pcsquisa cle urcr-cado

exclLlsivaDlenle junlo a potcnciâis fornececloles, sem considerar contútações similâles
lealizadâs pcla 

^drninislrâção 
Pública, i)ropiciando a ooo1.1ônciâ substâncial soblcprcço no

ol-çâlne[to do certamc."

De oüra sorte, curnpre-[os saLientar quo a cmpÍesa devcrá aprcss]ltar os

doclnnentos plcvistos no Attigos 66 a 70 da Lei n'14.133/2021, telativas à qurlificlçio: I -
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jurídica; II - técnica; IlI - Ílscal, social e trabalhista; lV - econônlico-finaroeira, unra vez Llue as

inl'or-rnações trazidas a esta assessolia iesle momento são insuficicntes para conÍir-maçào de

alendimento destes rcquisitos.

Assin , a Aclmillistração oontr-atando corr as empresas quc tcm Iegularidade fiscal,
r motivação serir obietivanente detectável, razão pela qual será clesnecessátio um tenno dc
justificaÇão do nesmo, devendo ser analisado se a empresa detém os requisitos minimos dc
qualitlcação técnica e financeira.

A nlinutâ pré\,ia do contrato não lbi encaurinhada para fins de a[álise, não sendo
dcnrais destacar'que:

Art.95. O instrumgtrto de cotrtrato é obrisatório. salvo nas seguintes

hipóteses. em que a AdministaÇão Doderá substituí-lo por outro
instrumento hábil. como câ.rtâ-cortrato. trotâ de empeúo de despcsa.

autorizaQão de compra ou ordem de execuÇão de seryiÇo:

I - disDensa de licitaÇão em Íazão de valor:

II - compras com snhcsa imcdiata e integral dos bens adquiddos c dos
quais não rgsultem obrigâÇõas fuhna§. inclusivs quanto il assistência

técnica. indepe[detrtemente de seu yalor.

§ l'Às hipóteses c1e substituição do instÍurrento de contralo, apljca-se,

rTo quc coubcr, o disposto no art. 92 dcsta Lei.

§ 2'É nulo e de nenhun efcjto o conúato vcrbal com a 
^dministlação,salvo o dc pequenôs compras ou o de pÍcstaÇão dc scrviços dc pronio

pagamcnto, assim cntcndidos aqlreles de valor não superior a R$

10.000,00 (dcz mil rcais).

Logo, pocle o contüto sor-substituiclo pam Íins dc dispcnsa cnr r-azio do valoÍ,
olicntando-sc quc os clcmcntos do docrnncnto qnc o subsitua contcnha, no qlrc coubol âs

cxigôncias discrirrrinadas ro irrt. 92i

Art. 92. São nccessárias em todo contEto cláusulas que estabeleçam:

I - o objeto e seus clementos câracteÍísticos;

II - a vinculação ao edital de licitação e àproposta do licitante vencedor

ou ao ato que tiver autorizado a conhatação diretâ e à respectiva

proposta;

III - a legislação aplicável à execução do co[t!ato, inclusive quanto aos

casos omissos;
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IV - o regime de execução ou a forma de fomecimento;

V - o preço e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e a

periodicidade do reajustamento de preços e os cdtérios de atualização

monetfuia entre a data do adimplemento das obdgações e a do efetivo
pagamento;

VI - os critérios e a periodicidade da medição, quando for o caso, e o
prazo para liquidação e para pagamento;

VII - os prazos de início das etapas de execução, conclusão, entega,
observação c recebimento definitivo, quando for o casoi

VIII - o crédito pelo qual coÜerá a despesa, com a indicaçào da

classificação funcional programática e da categoria econônica;

IX - a matriz de úsco, quando for o caso;

X - o prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços, quando

for o caso;

XI - o prazo para resposta ao pediclo de restabelecimento do equilíbrio
econômico-financeiro, quando for o casol

XII - as garantias oferecidas para assegurar suaplena execução, quando

exigidas, inclusive as que forem oferecidas pelo contÍatado no caso de

antecipação de valores a título de pagamento;

XIII - o prazo de garantia míuima do objeto, obscrvados os prazos

minimos estabelecidos nesta Lci e nas nomas técnicas aplicáveis, e as

condições de nanutenção e assistência técnica, quando for-o caso;

XIV - os direitos e as rcsponsabilidades dâs partes, as penalidades

cabíveis e os valores das multas e suas bases de cálcuJo;

XV - as condições de importação e a datâ e a taxa de câmbio para

conversão, quando for o caso;

XVI - a obrigação do contratado de manter, dumnte loda â execuçào do

contrato, em compatibilidade corn as obrigações por ele assumidas,

todas as condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a

qualificação, na conhatação dircta;

XVII - a obdgação de o contmtado cumprir as exigências de rcseNa de

cargos prevista em lei, bem como em outras noÍnas específicas, para
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pessoa com deficiôncia, para reabilitado da Previdência Social e para

aprendiz;

XVIII - o modelo de gestão do Çontrato, obsenr'ados os requisitos

definidos em regulamento;

XIX - os câsos de extinção.

Por Íim, recomenda-se a imediata publicação do ato declaratório de dispensa na
imprensa oficial do municipio e sitio eletrónico oficial como condição essenciâl d() eficáciâ do
instrumento, bem ainda ser encaminhada via plataforma COLARE ao TCM/GO, nos temtos
consignados nâ IN n" 009/2023:

Art. 40 Todos os procedimentos de contratação e de execução

contratual, indêpendentemênte da fonte de rêcursos ou da legislação que os

embase, deverão seÍ enviados ao TCMGO pela plataforma COLARE, na forma e

no prazo previstos na lnstrução Normativa no 12, de 12 de dezembro de 2018, ou

outÍa que a substituâ.

rv - coNcl,usÃo

Pglo exposto, atendidas as formalidades legais, inexiste óbice ao prosseguimento

do processo desde que atendidas as formalidades contidas na parte de fundarlentação do
presente pareçer, bem como a soma deste com contratação ante or objetos de mestna natureza,

entendidos como aqueles dentro do mesmo ramo de atividade, denho deste exercício financeiro
não exceda a quahtia de R$ 62.725,59 (sessenta e dois nil, setecentos e vinte e cinco reais c

cirlqucnta e nove centavos).

E o Parcccr',

Coiatuba,06 de outublo de 2025.

de Toledo MoreiÍâ.
28.380

Consultor Jurídico
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